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DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

As Notas Explicativas sã o parte integrante das Demonstraç õ es Contá beis.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

ATIVO 2014 2013    
CIRCULANTE ..............................................................................................................................  38.389 34.141
DISPONIBILIDADES (Nota 4) ......................................................................................................  92 30
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS 
 (Nota 5a) .....................................................................................................................................  34.063 29.875
Carteira Própria ............................................................................................................................  34.063 29.875
OUTROS CRÉDITOS ...................................................................................................................  4.234 4.236
Rendas a Receber (Nota 6a) ........................................................................................................  1.820 1.835
Diversos (Nota 6b) ........................................................................................................................  2.414 2.401
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ................................................................................................  29 31
OUTROS CRÉDITOS ...................................................................................................................  29 31
Diversos (Nota 6b) ........................................................................................................................  29 31
PERMANENTE ............................................................................................................................  1 1
INVESTIMENTOS ........................................................................................................................  1 1
Outros Investimentos (Nota 7) ......................................................................................................  1 1
TOTAL ..........................................................................................................................................  38.419 34.173

PASSIVO 2014 2013    
CIRCULANTE ..............................................................................................................................  5.414 4.850
OUTRAS OBRIGAÇÕES .............................................................................................................  5.414 4.850
Sociais e Estatutárias (Nota 10c) .................................................................................................  79 69
Fiscais e Previdenciárias (Nota 9a) ..............................................................................................  4.366 3.866
Diversas (Nota 9b) ........................................................................................................................  969 915
PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Nota 10) ...............................................................................................  33.005 29.323
Capital:
- De Domiciliados no País ............................................................................................................  13.700 13.700
Reservas de Lucros......................................................................................................................  19.305 15.623

TOTAL ..........................................................................................................................................  38.419 34.173

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Cotistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2014, da BEM - Dis-

tribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“BEM DTVM”), de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

Atua com alto nível de especialização na administração fi duciária de recursos de terceiros no segmento institucional. Em 2014, 
possuía sob sua gestão R$ 142 bilhões, distribuídos em 965 Fundos de Investimento e 2 Carteiras Administradas, atendendo um 

total de 38.519 cotistas.
No exercício, a BEM DTVM registrou Lucro Líquido de R$ 8,3 milhões, Patrimônio Líquido de R$ 33 milhões e Ativos Totais de 

R$ 38,4 milhões.

Osasco, SP, 28 de janeiro de 2015.

Diretoria

As Notas Explicativas sã o parte integrante das Demonstraç õ es Contá beis.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - Em Reais mil DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - Em Reais mil

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
 Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social .......  7.227 13.826 12.355
 Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos .......................................  - - (13)
  Reversões de Provisões Trabalhistas ........................................................  - - (13)
 Lucro Líquido Ajustado antes dos Impostos ..........................................  7.227 13.826 12.342
  (Aumento) em Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros 
   Derivativos ...............................................................................................  (6.116) (4.188) (8.260)
  (Aumento)/Redução em Outros Créditos ...................................................  (183) 1 (284)
  Aumento/(Redução) em Outras Obrigações ..............................................  (166) 26 119
  Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos........................................  (724) (5.034) (4.031)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais .....  38 4.631 (114)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
 Dividendos Pagos ........................................................................................  - (4.569) (54)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de 
 Financiamentos .........................................................................................  - (4.569) (54)
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ...........................  38 62 (168)      
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período .......................................  54 30 198
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ..........................................  92 92 30
Aumento/(Redução) Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa .............  38 62 (168)      

As Notas Explicativas sã o parte integrante das Demonstraç õ es Contá beis. As Notas Explicativas sã o parte integrante das Demonstraç õ es Contá beis.

1 - RECEITAS ..................................................  11.588 143,7 22.736 145,2 21.855 152,4
   1.1) Intermediação Financeira ..................  1.759 21,8 3.277 20,9 2.005 14,0
   1.2) Prestação de Serviços.......................  11.317 140,3 22.350 142,7 21.292 148,5
   1.3) Outras .................................................  (1.488) (18,4) (2.891) (18,4) (1.442) (10,1)
2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS  (3.519) (43,7) (7.077) (45,2) (7.519) (52,4)
   Serviços de Terceiros ..................................  (3.348) (41,5) (6.769) (43,2) (7.206) (50,3)
   Serviços do Sistema Financeiro .................  (8) (0,1) (15) (0,1) (35) (0,2)
   Publicação ...................................................  (46) (0,6) (134) (0,9) (136) (0,9)
   Serviços Técnicos Especializados ..............  (45) (0,6) (77) (0,5) (89) (0,6)
   Doações ......................................................  (57) (0,7) (57) (0,4) - -
   Outros .........................................................  (15) (0,2) (25) (0,1) (53) (0,4)
3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) ..........  8.069 100,0 15.659 100,0 14.336 100,0
4 - VALOR AD ICIONADO A D ISTRIBUIR .......  8.069 100,0 15.659 100,0 14.336 100,0
5 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO 8.069 100,0 15.659 100,0 14.336 100,0
   5.1) Impostos, Taxas e Contribuições .....  3.635 45,0 7.398 47,3 6.936 48,4
       Federal .................................................  3.408 42,2 6.951 44,4 6.510 45,4
       Municipal ..............................................  227 2,8 447 2,9 426 3,0
   5.2) Remuneração de Capitais Próprios   4.434 55,0 8.261 52,7 7.400 51,6
       Dividendos ...........................................  42 0,5 79 0,4 69 0,5
       Lucro Retido .........................................  4.392 54,5 8.182 52,3 7.331 51,1             

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Reais mil
  Exercícios fi ndos em
 2º Semestre 31 de dezembro      
 2014 2014 2013      
RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA ........................................  1.759 3.277 2.005
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários (Nota 5b) .........  1.759 3.277 2.005
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA .......................  1.759 3.277 2.005
OUTRAS RECEITAS/(DESPESAS) OPERACIONAIS .................................  5.468 10.549 10.350
Receitas de Prestação de Serviços (Nota 11) ..............................................  11.317 22.350 21.292
Outras Despesas Administrativas (Nota 12)..................................................  (3.519) (7.077) (7.519)
Despesas Tributárias (Nota 13) .....................................................................  (842) (1.833) (1.981)
Outras Receitas Operacionais (Nota 14) .......................................................  17 22 22
Outras Despesas Operacionais (Nota 14) .....................................................  (1.505) (2.913) (1.464)
RESULTADO OPERACIONAL .....................................................................  7.227 13.826 12.355
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO ......................  7.227 13.826 12.355
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Nota 16) ...................  (2.793) (5.565) (4.955)
LUCRO LÍQUIDO ..........................................................................................  4.434 8.261 7.400      
Número de cotas (Nota 10a) .........................................................................  13.700.000 13.700.000 13.700.000
Lucro por lote de mil cotas em R$ .................................................................  323,65 602,99 540,15      

As Notas Explicativas sã o parte integrante das Demonstraç õ es Contá beis.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A BEM - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“BEM DTVM” ou “Instituição”) é uma Instituição fi nanceira que tem por 
objetivo efetuar operações de intermediação no mercado aberto, além de gerir e administrar recursos de terceiros. É parte integrante 
da Organização Bradesco, utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos, e suas demonstrações contábeis devem ser 
entendidas neste contexto.

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas a partir das diretrizes contábeis emanadas das Leis nos 4.595/64 (Lei do Sistema Fi-
nanceiro Nacional) e 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações) com as alterações introduzidas pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09, 
para a contabilização das operações, associadas às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central 
do Brasil (BACEN). Incluem estimativas e premissas, tais como: estimativas do valor justo de determinados instrumentos fi nanceiros; 
provisões cíveis, fi scais e trabalhistas e perdas por redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não fi nanceiros. Os resultados 
efetivos podem ser diferentes daqueles estabelecidos por essas estimativas e premissas.
As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração em 28 de janeiro de 2015.

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações contábeis estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Instituição.
b) Apuração do resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devam ser incluídas na 
apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente 
de recebimento ou pagamento. As operações com taxas prefi xadas são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas 
correspondentes ao período futuro são apresentadas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas 
de natureza fi nanceira são contabilizadas pelo critério pro rata dia e calculadas com base no método exponencial. As operações com 
taxas pós-fi xadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço.
c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda.
d) Títulos e valores mobiliários - classifi cação
• Títulos para negociação - adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São registrados pelo valor de 

aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período;
• Títulos disponíveis para venda - são aqueles que não se enquadram como para negociação nem como mantidos até o vencimento. 

São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período e ajusta-
dos ao valor de mercado em contrapartida ao patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários, os quais só serão reconhecidos 
no resultado quando da efetiva realização; e

• Títulos mantidos até o vencimento - adquiridos com a intenção e capacidade fi nanceira para sua manutenção em carteira até o ven-
cimento. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período.

Os títulos e valores mobiliários classifi cados nas categorias de negociação e disponível para venda, bem como os instrumentos fi nan-
ceiros derivativos, são demonstrados no balanço patrimonial pelo seu valor justo estimado. O valor justo geralmente baseia-se em co-
tações de preços de mercado ou cotações de preços de mercado para ativos ou passivos com características semelhantes. Se esses 
preços de mercado não estiverem disponíveis, os valores justos são baseados em cotações de operadores de mercado, modelos de 
precifi cação, fl uxo de caixa descontado ou técnicas similares, para as quais a determinação do valor justo possa exigir julgamento ou 
estimativa signifi cativa por parte da Administração.
e) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre adições temporárias, são re-
gistrados na rubrica “Outros Créditos - Diversos”, e as provisões para as obrigações fi scais diferidas são registradas na rubrica “Outras 
Obrigações - Fiscais e Previdenciárias”.
Os créditos tributários sobre adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre 
as quais foram constituídos. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de realização, 
considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A contribui-
ção social sobre o lucro é calculada considerando a alíquota de 15% para empresas do segmento fi nanceiro.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
De acordo com a Lei nº 11.941/09, as modifi cações no critério de reconhecimento de receitas, custos e despesas computadas na 
apuração do luc ro l íquido do período, introduzidas p ela Lei nº 11.638/07 e pelos artigos 37 e 38 da Lei nº 11.941/09, não terão efeitos 
para fi ns de apuração do lucro real, devendo ser considerados, para fi ns tributários, os métodos e critérios contábeis vigentes em 
31 de dezembro de 2007. Para fi ns contábeis, os efeitos tributários da adoção das mencionadas Leis estão registrados nos ativos e 
passivos diferidos correspondentes.
A composição dos valores de imposto de renda e contribuição social, a demonstração dos seus cálculos, bem como a origem e previ-
são de realização dos créditos tributários estão apresentados na Nota 16.
f) Investimentos
Os investimentos são avaliados pelo custo de aquisição, deduzidos de provisão para perdas/redução ao valor recuperável (impairment), 
quando aplicável.
g) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Os ativos fi nanceiros e não fi nanceiros são avaliados para verifi car se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu 
valor contábil.
A evidência objetiva de que os ativos fi nanceiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do 
devedor, indicações de processo de falência ou mesmo, um declínio signifi cativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo fi nanceiro ou não fi nanceiro é reconhecida no resultado do 
período se o valor contábil do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.
h) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - fi scais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais 
são efetuados de acordo com os critérios defi nidos pelo CPC 25, o qual foi aprovado pela Resolução nº 3.823/09 do CMN, sendo:
• Ativos contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui total controle da situação ou 

quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não caibam mais recursos, caracterizando o ganho como 
praticamente certo e pela confi rmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensação com outro passivo 
exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com 
processos anteriores, a complexidade e o posicionamento de Tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que oca-
sionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com sufi ciente segurança; e

• Passivos contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a 
sua existência somente será confi rmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmen-
te sob o controle da Administração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados 
como perdas possíveis, devendo apenas ser divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classifi cadas como 
remotas não são provisionadas e nem divulgadas.

i) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias 
auferidos (em base pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores 
conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias, incorridos (em base pro rata dia).
j) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de autorização para sua emissão.
São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações contábeis; e

• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstra-
ções contábeis.

4) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2014 2013    
Disponibilidades em moeda nacional ................................................................................. 92 30
Total de disponibilidades (caixa) .................................................................................... 92 30

5) TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
a) Classifi cação por categorias e prazos

Em 31 de dezembro - R$ mil                  
      2014  2013                  
     Valor de Valor de  Valor de 
    Acima mercado/ custo Marcação mercado/ Marcação
 1 a 30 31 a 181 a de contábil atua- a contábil a
Títulos (1) dias 180 dias 360 dias 360 dias  (2) lizado mercado  (2) mercado                   
Títulos para negociação (3):
Letras fi nanceiras do tesouro .....  - 8 3.176 6.098 9.282 9.282 - 14.736 -
Letras do tesouro nacional .........  848 - - - 848 848 - 1.160 -
Notas do tesouro nacional ..........  - - - - - - - 2.885 -
Debêntures .................................  - - - 1.332 1.332 1.332 - 2.194 -
Certifi cado de depósito bancário  - - - - - - - 1.461 -
Operações compromissadas ......  16.685 - - - 16.685 16.685 - - -
Letras fi nanceiras .......................  1.134 186 255 4.341 5.916 5.916 - 7.335 -
Outros .........................................  - - - - - - - 104 -
Total em 2014 ............................  18.667 194 3.431 11.771 34.063 34.063 -
Total em 2013 ............................  3.680 1.972 6.243 17.980    29.875 -

(1) As aplicações em cotas de fundos de investimento foram distribuídas de acordo com os papéis que compõem suas carteiras, 
preservando a classifi cação da categoria dos fundos. No encerramento do exercício, os investimentos em fundos exclusivos admi-
nistrados pelo Conglomerado Bradesco somavam R$ 34.063 mil (2013 - R$ 29.875 mil). Na distribuição dos prazos, foram consi-
derados os vencimentos dos papéis, independentemente de sua classifi cação contábil;

(2) O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data 
do balanço. Se não houver cotação de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribui-
dores, modelos de precifi cação, modelos de cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes. 
No caso das aplicações em fundos de investimento, o custo atualizado refl ete o valor de mercado das respectivas cotas; e

(3) Para fi ns de apresentação do Balanço Patrimonial os títulos classifi cados como “para negociação” estão demonstrados no 
ativo circulante.

b) Resultado de títulos e valores mobiliários
Exercícios fi ndos em

31 de dezembro - R$ mil    
 2014 2013    
Fundos de investimentos .................................................................................................... 3.277 2.005
Total ................................................................................................................................... 3.277 2.005
c) A BEM DTVM não operou com instrumentos fi nanceiros derivativos nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013.

6) OUTROS CRÉDITOS
a) Rendas a receber

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2014 2013    
Serviços prestados - taxa de administração de fundos ...................................................... 1.820 1.835
Total ................................................................................................................................... 1.820 1.835
b) Diversos

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2014 2013    
Impostos e contribuições a compensar .............................................................................. 2.408 2.373
Crédito tributário (Notas 16c e d) ....................................................................................... 35 37
Devedores diversos - País .................................................................................................. - 22
Total ................................................................................................................................... 2.443 2.432

7) INVESTIMENTOS
O investimento de R$ 1 mil (2013 - R$ 1 mil), refere-se a título patrimonial da CETIP Educacional.

8) ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES
a) Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente ativos contingentes.
b) Passivos contingentes classifi cados como perdas prováveis e possíveis
A Instituição mantém um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que a Instituição 
fi gura como “autora” ou “ré” e, amparada na opinião dos assessores jurídicos classifi ca as ações de acordo com a expectativa de 
insucesso. Periodicamente são realizadas análises sobre as tendências jurisprudenciais e efetivada, se necessária, a reclassifi ca-
ção dos riscos desses processos. Neste contexto, os processos contingentes avaliados como de risco de perda possível não são 
reconhecidos contabilmente.
Em 31 de dezembro de 2014 e de 2013, não há processos contingentes avaliados como de perda provável e possível de 
montante relevante.

9) OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Fiscais e previdenciárias

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2014 2013    
Impostos e contribuições sobre lucros a pagar .................................................................. 4.225 3.693
Impostos e contribuições a recolher ................................................................................... 141 170
Provisão para impostos e contribuições diferidos (Nota 16c) ............................................. - 3
Total ................................................................................................................................... 4.366 3.866
b) Diversas

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2014 2013    
Provisão para pagamentos a efetuar .................................................................................. 832 700
Outros ................................................................................................................................. 137 215
Total ................................................................................................................................... 969 915

10) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social, no montante de R$ 13.700 mil (2013 - R$ 13.700 mil), totalmente subscritos e integralizados, é composto por 
13.700.000 (2013 - 13.700.000) cotas com valor nominal de R$ 1,00 cada.

 2º Semestre Exercícios fi ndos em 31 de dezembro             
Descrição 2014 % 2014 % 2013 %             

  Exercícios fi ndos em
 2º Semestre 31 de dezembro      
 2014 2014 2013      

 Capital Reservas de Lucros Lucros           
Eventos Social Legal Estatutária Acumulados Totais           
Saldos em 30.6.2014 .............................................. 13.700 846 14.067 - 28.613            
Lucro Líquido ........................................................... - - - 4.434 4.434
Destinações: - Reservas.......................................... - 222 4.170 (4.392) -
            - Dividendos Propostos ...................... - - - (42) (42)            
Saldos em 31.12.2014 ............................................ 13.700 1.068 18.237 - 33.005            
Saldos em 31.12.2012 ............................................ 8.700 1.129 12.163 - 21.992            
Aumento de Capital com Reservas ......................... 5.000 (844) (4.156) - -
Lucro Líquido ........................................................... - - - 7.400 7.400
Destinações: - Reservas.......................................... - 370 6.961 (7.331) -
            - Dividendos Propostos ...................... - - - (69) (69)            
Saldos em 31.12.2013 ............................................ 13.700 655 14.968 - 29.323            
Dividendos Declarados ............................................ - - (4.500) - (4.500)
Lucro Líquido ........................................................... - - - 8.261 8.261
Destinações: - Reservas.......................................... - 413 7.769 (8.182) -
            - Dividendos Propostos ...................... - - - (79) (79)            
Saldos em 31.12.2014 ............................................ 13.700 1.068 18.237 - 33.005            
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b) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2014 2013    
Reservas de lucros ........................................................................................................... 19.305 15.623
- Reserva legal (1) .............................................................................................................. 1.068 655
- Reserva estatutária (2) ..................................................................................................... 18.237 14.968

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do ca-
pital social, acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente 
poderá ser utilizada para aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Instituição, pode ser 
constituída em 100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 80% do capital social 
integralizado, o enquadramento é verifi cado na Assembleia Geral de aprovação das demonstrações contábeis.

c) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos Sócios Cotistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que 
somados não sejam inferior a 1% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar 
e pagar dividendos intermediários, especialmente semestrais e mensais, utilizando-se das contas de reservas de lucros existentes, e, 
podendo ainda, autorizar a distribuição de lucros a título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos 
intermediários, ou, em adição aos mesmos.
O cálculo dos dividendos relativos aos exercícios fi ndos em 31 de dezembro está demonstrado a seguir:

R$ mil    
 2014 2013    
Lucro líquido ....................................................................................................................... 8.261 7.400
(-) Reserva legal - 5% sobre o lucro ................................................................................... (413) (370)
Base de cálculo ................................................................................................................ 7.848 7.030
Dividendos propostos ......................................................................................................... 79 69
Percentual em relação ao lucro líquido ajustado .......................................................... 1% 1%
Valor em Reais por lote de mil cotas .............................................................................. 5,77 5,04

A Reunião dos Sócios Cotistas de 30.4.2014 deliberou o pagamento de dividendos de R$ 4.500 mil, à conta de “Reserva de Lucros - 
Estatutária” pago em 27.6.2014.

11) RECEITA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
O valor de R$ 22.350 mil (2013 - R$ 21.292 mil) corresponde à receita auferida na administração de fundos de investimento (Nota 17b).

12) OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS
Exercícios fi ndos em

31 de dezembro - R$ mil    
 2014 2013    
Serviços de terceiros .......................................................................................................... 6.769 7.206
Publicações ........................................................................................................................ 134 136
Serviços técnicos especializados ....................................................................................... 77 89
Serviços do sistema fi nanceiro ........................................................................................... 15 35
Contribuição sindical .......................................................................................................... - 10
Doações ............................................................................................................................. 57 -
Outras ................................................................................................................................. 25 43
Total ................................................................................................................................... 7.077 7.519

13) DESPESAS TRIBUTÁRIAS
Exercícios fi ndos em

31 de dezembro - R$ mil    
 2014 2013    
Contribuição à COFINS ...................................................................................................... 1.025 932
Imposto sobre serviços - ISS ............................................................................................. 447 426
Contribuição ao PIS ............................................................................................................ 167 151
Impostos e taxas ................................................................................................................ 194 472
Total ................................................................................................................................... 1.833 1.981

14) OUTRAS RECEITAS/(DESPESAS) OPERACIONAIS
Exercícios fi ndos em

31 de dezembro - R$ mil    
 2014 2013    
Reversão de provisão operacional .......................................................................................  - 18
Patrocínio de caráter cultural ................................................................................................  (85) (33)
Despesa com juros e multas ................................................................................................  (350) -
Despesa na prestação de serviços de distribuição de cotas, líquida das comissões pagas (2.478) (1.403)
Outras ...................................................................................................................................  22 (24)
Total .....................................................................................................................................  (2.891) (1.442)

15) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com os controladores são efetuadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, 
quando aplicável, vigentes nas datas das operações e estão assim representadas:

Em 31 de dezembro - R$ mil        
 2014 2013 2014 2013        
 Ativos Ativos Receitas Receitas
 (passivos) (passivos) (despesas) (despesas)        
Disponibilidades:
Banco Bradesco S.A. (controlador indireto) ........................... 92 30 - -
Dividendos:
Banco Bradesco BBI S.A. (controlador direto) ....................... (79) (69) - -
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente na Reunião de Sócio Cotistas é fi xado:
• O montante global anual da remuneração dos Administradores, que é defi nido em reunião do Conselho de Administração da Orga-

nização Bradesco, a ser paga aos membros do próprio Conselho e da Diretoria, conforme determina o Estatuto Social; e
• A verba destinada a custear Planos de Previdência Complementar aberta dos Administradores, dentro do Plano de Previdência 

destinado aos Funcionários e Administradores da Instituição.
Não foi fi xada remuneração aos Administradores da Sociedade, tendo em vista que todos recebem remuneração pelas funções que 
exercem no Banco Bradesco S.A., controlador indireto, em consonância com a prática da Organização Bradesco.
A Instituição não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações, nos 
termos do CPC 10 - Pagamento Baseado em Ações, aprovado pela Resolução CMN nº 3.989/11, para seu pessoal-chave da Admi-
nistração.
Outras informações
Conforme legislação em vigor, as instituições fi nanceiras não podem conceder empréstimos ou adiantamentos para:
a) Diretores e membros dos conselhos consultivos ou administrativo, fi scais e semelhantes, bem como aos respectivos cônjuges e 
parentes até o 2º grau;

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Administradores da
BEM - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
Osasco - SP
Examinamos as demonstrações contábeis da BEM - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Instituição”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndos naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis 
e demais notas explicativas.

Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações contábeis
A Administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, assim 
como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas 
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações 
apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avalia-
ção dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa ava-
liação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações 

contábeis da Instituição para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fi ns de 
expressar uma opinião sobre a efi cácia desses controles internos da Instituição. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequa-
ção das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da 
apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a po-
sição patrimonial e fi nanceira da BEM - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. em 31 de dezembro de 2014, o desempenho 
de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndos naquela data de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

Outros assuntos

Demonstração do valor adicionado
Examinamos também a demonstração do valor adicionado (DVA), elaborada sob a responsabilidade da Administração da Instituição, 
para o semestre e exercício fi ndos em 31 de dezembro de 2014, que está sendo apresentada como informação suplementar. Essa de-
monstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente 
apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

Osasco, 28 de janeiro de 2015

KPMG Auditores Independentes  Rodrigo de Mattos Lia
CRC 2SP028567/O-1 F SP  Contador CRC 1SP252418/O-3

A DIRETORIA

Luiz Filipe Lopes Soares – Contador – CRC 1SP208127/O-5

b) Pessoas físicas ou jurídicas que participem de seu capital, com mais de 10%; e
c) Pessoas jurídicas de cujo capital participem, com mais de 10%, a própria instituição fi nanceira, quaisquer diretores ou administra-
dores da própria instituição, bem como seus cônjuges e respectivos parentes até o 2º grau.
Dessa forma, não são efetuados pelas instituições fi nanceiras empréstimos ou adiantamentos a qualquer subsidiária, membros do 
Conselho de Administração ou da Diretoria Executiva e seus familiares.

16) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Exercícios fi ndos em
31 de dezembro - R$ mil    

 2014 2013    
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social ....................................... 13.826 12.355
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas de 25% e 15%,
 respectivamente ............................................................................................................... (5.530) (4.942)
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ............................................... (197) (20)
Efeito no cálculo dos tributos:
Outros valores .................................................................................................................... 162 7
Imposto de renda e contribuição social do exercício ................................................... (5.565) (4.955)
b) Composição da conta de resultado de imposto de renda e contribuição social

Exercícios fi ndos em
31 de dezembro - R$ mil    

 2014 2013    
Impostos correntes
Imposto de renda e contribuição social devidos ................................................................. (5.563) (4.948)
Impostos diferidos
Contribuição social no exercício, sobre adições temporárias ............................................. (2) (7)
Imposto de renda e contribuição social do exercício ................................................... (5.565) (4.955)
c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

R$ mil        
 Saldo em   Saldo em
 31.12.2013 Constituição Realização 31.12.2014        
Outras provisões .................................................................... 37 35 37 35
Total dos créditos tributários (Nota 6b) .............................. 37 35 37 35
Obrigações fi scais diferidas (Nota 9a) ............................... 3 - 3 -
Crédito tributário líquido das obrigações fi scais diferidas 34 35 34 35
d) Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias

Em 31 de dezembro de 2014 - R$ mil      
 Diferenças temporárias    
 Imposto Contribuição 
 de renda social Total      
2015...............................................................................................................  4 2 6
2016...............................................................................................................  7 4 11
2017...............................................................................................................  7 4 11
2018...............................................................................................................  4 3 7
Total (Nota 6b) ..............................................................................................  22 13 35
A projeção de realização de crédito tributário é uma estimativa e não está diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis.
O valor presente dos créditos tributários, calculados considerando a taxa média de captação, líquida dos efeitos tributários, monta a 
R$ 33 mil (2013 - R$ 34 mil).

17) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento dos riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da 
globalização dos negócios da Organização Bradesco. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta 
atividade, na busca das melhores práticas.
A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o 
ambiente de decisões colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
A BEM DTVM, como parte integrante da Organização Bradesco adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamen-
to de risco de crédito, de mercado, de liquidez e operacional.
b) A BEM DTVM administra fundos de investimentos em Títulos e Valores Mobiliários, cujos patrimônios líquidos em 31 de dezembro 
de 2014, somaram R$ 142.038.081 mil (2013 - R$ 134.318.912 mil), cuja receita de taxa de administração desses fundos no exercício 
somou de R$ 22.350 mil (2013 - R$ 21.292 mil), registrado em receita de prestação de serviços.
c) Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade, o Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC) emitiu vários pronunciamentos contábeis, bem como suas interpretações e orientações, os quais serão aplicáveis às 
instituições fi nanceiras somente quando aprovados pelo CMN.
Os pronunciamentos contábeis já aprovados pelo CMN foram:
• Resolução nº 3.566/08 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos (CPC 01);
• Resolução nº 3.604/08 - Demonstração do Fluxo de Caixa (CPC 03);
• Resolução nº 3.750/09 - Divulgação sobre Partes Relacionadas (CPC 05);
• Resolução nº 3.823/09 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes (CPC 25);
• Resolução nº 3.973/11 - Evento Subsequente (CPC 24);
• Resolução nº 3.989/11 - Pagamento Baseado em Ações (CPC 10);
• Resolução nº 4.007/11 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifi cação de Erro (CPC 23); e
• Resolução nº 4.144/12 - Estrutura Conceitual para Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis.
Atualmente, não é possível estimar quando o CMN irá aprovar os demais pronunciamentos contábeis do CPC e tampouco se a utili-
zação dos mesmos será de maneira prospectiva ou retrospectiva.
d) Em 14 de maio de 2014, foi publicada a Lei nº 12.973/14, que converteu a Medida Provisória nº 627/13. Essa Lei altera a Legislação 
Tributária Federal relativa ao Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, à 
Contribuição para o PIS/PASEP e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS. Destacamos os principais 
assuntos que a Lei nº 12.973/14 dispõe:
• a revogação do Regime Tributário de Transição (RTT), disciplinando os ajustes decorrentes dos novos métodos e critérios contábeis 

introduzidos em razão da convergência das normas contábeis brasileiras aos padrões internacionais;
• a tributação da pessoa jurídica domiciliada no Brasil, com relação ao acréscimo patrimonial decorrente de participação em lucros 

auferidos no exterior por controladas e coligadas; e
• o parcelamento especial de contribuição para o PIS/PASEP e à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS.
A referida Lei foi regulamentada através das Instruções Normativas nºs 1.515, de 24 de novembro de 2014 e 1.520, de 4 de dezembro 
de 2014. Em nossa avaliação, não haverá impactos relevantes futuros em nossas Demonstrações Contábeis.
e) Não houve qualquer evento subsequente que requer ajustes ou divulgações para essas demonstrações contábeis encerradas em 
31 de dezembro de 2014.
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BEM - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 00.066.670/0001-00
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4º Andar - Vila Yara - Osasco - SP

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

ATIVO 2014 2013
CIRCULANTE ............................................................................................................................................... 38.389 34.141
DISPONIBILIDADES (Nota 4) ....................................................................................................................... 92 30
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS (Nota 5a) ....... 34.063 29.875
Carteira Própria ............................................................................................................................................. 34.063 29.875
OUTROS CRÉDITOS.................................................................................................................................... 4.234 4.236
Rendas a Receber (Nota 6a)......................................................................................................................... 1.820 1.835
Diversos (Nota 6b)......................................................................................................................................... 2.414 2.401
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO................................................................................................................. 29 31
OUTROS CRÉDITOS.................................................................................................................................... 29 31
Diversos (Nota 6b)......................................................................................................................................... 29 31
PERMANENTE ............................................................................................................................................. 1 1
INVESTIMENTOS ......................................................................................................................................... 1 1
Outros Investimentos (Nota 7)....................................................................................................................... 1 1
TOTAL ........................................................................................................................................................... 38.419 34.173

PASSIVO 2014 2013
CIRCULANTE ............................................................................................................................................... 5.414 4.850
OUTRAS OBRIGAÇÕES .............................................................................................................................. 5.414 4.850
Sociais e Estatutárias (Nota 10c) .................................................................................................................. 79 69
Fiscais e Previdenciárias (Nota 9a)............................................................................................................... 4.366 3.866
Diversas (Nota 9b)......................................................................................................................................... 969 915
PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Nota 10)................................................................................................................ 33.005 29.323
Capital:
- De Domiciliados no País ............................................................................................................................. 13.700 13.700
Reservas de Lucros....................................................................................................................................... 19.305 15.623

TOTAL ........................................................................................................................................................... 38.419 34.173

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Cotistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2014, da BEM - Distribuidora de Títulos

e Valores Mobiliários Ltda. (“BEM DTVM”), de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo
Banco Central do Brasil.

Atua com alto nível de especialização na administração fiduciária de recursos de terceiros no segmento institucional. Em 2014,
possuía sob sua gestão R$ 142 bilhões, distribuídos em 965 Fundos de Investimento e 2 Carteiras Administradas, atendendo um

total de 38.519 cotistas.

No exercício, a BEM DTVM registrou Lucro Líquido de R$ 8,3 milhões, Patrimônio Líquido de R$ 33 milhões e Ativos Totais de R$ 38,4 milhões.

Osasco, SP, 28 de janeiro de 2015.

Diretoria

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - Em Reais mil DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - Em Reais mil

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ....................... 7.227 13.826 12.355
Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos....................................................... - - (13)
Reversões de Provisões Trabalhistas ........................................................................ - - (13)

Lucro Líquido Ajustado antes dos Impostos.......................................................... 7.227 13.826 12.342
(Aumento) em Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos (6.116) (4.188) (8.260)
(Aumento)/Redução em Outros Créditos................................................................... (183) 1 (284)
Aumento/(Redução) em Outras Obrigações.............................................................. (166) 26 119
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos........................................................ (724) (5.034) (4.031)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais..................... 38 4.631 (114)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
Dividendos Pagos........................................................................................................ - (4.569) (54)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Financiamentos ........... - (4.569) (54)
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa........................................... 38 62 (168)

Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ....................................................... 54 30 198
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período .......................................................... 92 92 30
Aumento/(Redução) Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................. 38 62 (168)

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis. As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

1 - RECEITAS .............................................................. 11.588 143,7 22.736 145,2 21.855 152,4
1.1) Intermediação Financeira.............................. 1.759 21,8 3.277 20,9 2.005 14,0
1.2) Prestação de Serviços................................... 11.317 140,3 22.350 142,7 21.292 148,5
1.3) Outras ............................................................. (1.488) (18,4) (2.891) (18,4) (1.442) (10,1)

2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS ............ (3.519) (43,7) (7.077) (45,2) (7.519) (52,4)
Serviços de Terceiros.............................................. (3.348) (41,5) (6.769) (43,2) (7.206) (50,3)
Serviços do Sistema Financeiro ............................. (8) (0,1) (15) (0,1) (35) (0,2)
Publicação............................................................... (46) (0,6) (134) (0,9) (136) (0,9)
Serviços Técnicos Especializados .......................... (45) (0,6) (77) (0,5) (89) (0,6)
Doações.................................................................. (57) (0,7) (57) (0,4) - -
Outros ..................................................................... (15) (0,2) (25) (0,1) (53) (0,4)

3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) ...................... 8.069 100,0 15.659 100,0 14.336 100,0
4 - VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR................... 8.069 100,0 15.659 100,0 14.336 100,0
5 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO........... 8.069 100,0 15.659 100,0 14.336 100,0

5.1) Impostos,Taxas e Contribuições ................. 3.635 45,0 7.398 47,3 6.936 48,4
Federal ............................................................. 3.408 42,2 6.951 44,4 6.510 45,4
Municipal.......................................................... 227 2,8 447 2,9 426 3,0

5.2) Remuneração de Capitais Próprios ............ 4.434 55,0 8.261 52,7 7.400 51,6
Dividendos ....................................................... 42 0,5 79 0,4 69 0,5
Lucro Retido..................................................... 4.392 54,5 8.182 52,3 7.331 51,1

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Reais mil
2º Semestre Exercícios findos em 31 de dezembro

2014 2014 2013
RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA ........................................................ 1.759 3.277 2.005
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários (Nota 5b) ......................... 1.759 3.277 2.005
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA....................................... 1.759 3.277 2.005
OUTRAS RECEITAS/(DESPESAS) OPERACIONAIS................................................. 5.468 10.549 10.350
Receitas de Prestação de Serviços (Nota 11) .............................................................. 11.317 22.350 21.292
Outras Despesas Administrativas (Nota 12).................................................................. (3.519) (7.077) (7.519)
Despesas Tributárias (Nota 13) ..................................................................................... (842) (1.833) (1.981)
Outras Receitas Operacionais (Nota 14)....................................................................... 17 22 22
Outras Despesas Operacionais (Nota 14)..................................................................... (1.505) (2.913) (1.464)
RESULTADO OPERACIONAL ..................................................................................... 7.227 13.826 12.355
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO ...................................... 7.227 13.826 12.355
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Nota 16) ................................... (2.793) (5.565) (4.955)
LUCRO LÍQUIDO.......................................................................................................... 4.434 8.261 7.400
Número de cotas (Nota 10a) ......................................................................................... 13.700.000 13.700.000 13.700.000
Lucro por lote de mil cotas em R$................................................................................. 323,65 602,99 540,15

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A BEM - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“BEM DTVM” ou “Instituição”) é uma Instituição financeira que tem por objetivo efetuar operações
de intermediação no mercado aberto, além de gerir e administrar recursos de terceiros. É parte integrante da Organização Bradesco, utilizando-se de seus
recursos administrativos e tecnológicos, e suas demonstrações contábeis devem ser entendidas neste contexto.

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas a partir das diretrizes contábeis emanadas das Leis nos 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional)
e 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações) com as alterações introduzidas pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09, para a contabilização das operações,
associadas às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN). Incluem estimativas e premissas, tais
como: estimativas do valor justo de determinados instrumentos financeiros; provisões cíveis, fiscais e trabalhistas e perdas por redução ao valor recuperável
(impairment) de ativos não financeiros. Os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles estabelecidos por essas estimativas e premissas.
As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração em 28 de janeiro de 2015.

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações contábeis estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Instituição.
b) Apuração do resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devam ser incluídas na apuração dos resultados
dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. As operações
com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são apresentadas em conta redu-
tora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério pro rata dia e calculadas com base no
método exponencial. As operações com taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço.
c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda.
d) Títulos e valores mobiliários - classificação
• Títulos para negociação - adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São registrados pelo valor de aquisição, acrescidos

dos rendimentos auferidos e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período;
• Títulos disponíveis para venda - são aqueles que não se enquadram como para negociação nem como mantidos até o vencimento. São registrados pelo

custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período e ajustados ao valor de mercado em contrapartida ao
patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários, os quais só serão reconhecidos no resultado quando da efetiva realização; e

• Títulos mantidos até o vencimento - adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São registra-
dos pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período.

Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias de negociação e disponível para venda, bem como os instrumentos financeiros derivativos, são
demonstrados no balanço patrimonial pelo seu valor justo estimado. O valor justo geralmente baseia-se em cotações de preços de mercado ou cotações de
preços de mercado para ativos ou passivos com características semelhantes. Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, os valores justos são
baseados em cotações de operadores de mercado, modelos de precificação, fluxo de caixa descontado ou técnicas similares, para as quais a determinação
do valor justo possa exigir julgamento ou estimativa significativa por parte da Administração.
e) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre adições temporárias, são registrados na rubrica
“Outros Créditos - Diversos”, e as provisões para as obrigações fiscais diferidas são registradas na rubrica “Outras Obrigações - Fiscais e Previdenciárias”.
Os créditos tributários sobre adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais foram
constituídos. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de realização, considerando os estudos técnicos e
análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A contribuição social sobre o lucro
é calculada considerando a alíquota de 15% para empresas do segmento financeiro.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
De acordo com a Lei nº 11.941/09, as modificações no critério de reconhecimento de receitas, custos e despesas computadas na apuração do lucro líquido
do período, introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e pelos artigos 37 e 38 da Lei nº 11.941/09, não terão efeitos para fins de apuração do lucro real, devendo
ser considerados, para fins tributários, os métodos e critérios contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007. Para fins contábeis, os efeitos tributários da
adoção das mencionadas Leis estão registrados nos ativos e passivos diferidos correspondentes.
A composição dos valores de imposto de renda e contribuição social, a demonstração dos seus cálculos, bem como a origem e previsão de realização dos
créditos tributários estão apresentados na Nota 16.
f) Investimentos
Os investimentos são avaliados pelo custo de aquisição, deduzidos de provisão para perdas/redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável.
g) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu valor contábil.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, indicações de
processo de falência ou mesmo, um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida no resultado do período se o valor contábil
do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.
h) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais são efetuados de
acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, o qual foi aprovado pela Resolução nº 3.823/09 do CMN, sendo:
• Ativos contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui total controle da situação ou quando há garantias reais

ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo e pela confirmação da ca-
pacidade de sua recuperação por recebimento ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável,
são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores,
a complexidade e o posicionamento de Tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos para
a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança; e

• Passivos contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência somente
será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Administração. Os passi-
vos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo apenas ser divulgados em notas
explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas.

i) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos (em base
pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos
encargos e das variações monetárias, incorridos (em base pro rata dia).
j) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de autorização para sua emissão.
São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações contábeis; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações contábeis.

4) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro - R$ mil

2014 2013
Disponibilidades em moeda nacional ...................................................................................................... 92 30
Total de disponibilidades (caixa) ......................................................................................................... 92 30
5) TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
a) Classificação por categorias e prazos

Em 31 de dezembro - R$ mil
2014 2013

Valor de Valor de Valor de
Acima mercado/ custo Marcação mercado/ Marcação

1 a 30 31 a 181 a de contábil atua- a contábil a
Títulos (1) dias 180 dias 360 dias 360 dias (2) lizado mercado (2) mercado
Títulos para negociação (3):
Letras financeiras do tesouro ........... - 8 3.176 6.098 9.282 9.282 - 14.736 -
Letras do tesouro nacional ............... 848 - - - 848 848 - 1.160 -
Notas do tesouro nacional................ - - - - - - - 2.885 -
Debêntures....................................... - - - 1.332 1.332 1.332 - 2.194 -
Certificado de depósito bancário...... - - - - - - - 1.461 -
Operações compromissadas............ 16.685 - - - 16.685 16.685 - - -
Letras financeiras ............................. 1.134 186 255 4.341 5.916 5.916 - 7.335 -
Outros............................................... - - - - - - - 104 -
Total em 2014 .................................. 18.667 194 3.431 11.771 34.063 34.063 -
Total em 2013 .................................. 3.680 1.972 6.243 17.980 29.875 -

(1) As aplicações em cotas de fundos de investimento foram distribuídas de acordo com os papéis que compõem suas carteiras, preservando a classificação
da categoria dos fundos. No encerramento do exercício, os investimentos em fundos exclusivos administrados pelo Conglomerado Bradesco somavam
R$ 34.063 mil (2013 - R$ 29.875 mil). Na distribuição dos prazos, foram considerados os vencimentos dos papéis, independentemente de sua classifica-
ção contábil;

(2) O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se não
houver cotação de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de precificação, modelos
de cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes. No caso das aplicações em fundos de investimento, o custo
atualizado reflete o valor de mercado das respectivas cotas; e

(3) Para fins de apresentação do Balanço Patrimonial os títulos classificados como “para negociação” estão demonstrados no ativo circulante.
b) Resultado de títulos e valores mobiliários

Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil
2014 2013

Fundos de investimentos......................................................................................................................... 3.277 2.005
Total ........................................................................................................................................................ 3.277 2.005
c) A BEM DTVM não operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013.

6) OUTROS CRÉDITOS
a) Rendas a receber

Em 31 de dezembro - R$ mil
2014 2013

Serviços prestados - taxa de administração de fundos........................................................................... 1.820 1.835
Total ........................................................................................................................................................ 1.820 1.835

b) Diversos
Em 31 de dezembro - R$ mil

2014 2013
Impostos e contribuições a compensar ................................................................................................... 2.408 2.373
Crédito tributário (Notas 16c e d) ............................................................................................................ 35 37
Devedores diversos - País....................................................................................................................... - 22
Total ........................................................................................................................................................ 2.443 2.432
7) INVESTIMENTOS
O investimento de R$ 1 mil (2013 - R$ 1 mil), refere-se a título patrimonial da CETIP Educacional.

8) ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES
a) Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente ativos contingentes.
b) Passivos contingentes classificados como perdas prováveis e possíveis
A Instituição mantém um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que a Instituição figura como “autora”
ou “ré” e, amparada na opinião dos assessores jurídicos classifica as ações de acordo com a expectativa de insucesso. Periodicamente são realizadas
análises sobre as tendências jurisprudenciais e efetivada, se necessária, a reclassificação dos riscos desses processos. Neste contexto, os processos
contingentes avaliados como de risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente.
Em 31 de dezembro de 2014 e de 2013, não há processos contingentes avaliados como de perda provável e possível de montante relevante.

9) OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Fiscais e previdenciárias

Em 31 de dezembro - R$ mil
2014 2013

Impostos e contribuições sobre lucros a pagar ....................................................................................... 4.225 3.693
Impostos e contribuições a recolher........................................................................................................ 141 170
Provisão para impostos e contribuições diferidos (Nota 16c).................................................................. - 3
Total ........................................................................................................................................................ 4.366 3.866
b) Diversas

Em 31 de dezembro - R$ mil
2014 2013

Provisão para pagamentos a efetuar....................................................................................................... 832 700
Outros...................................................................................................................................................... 137 215
Total ........................................................................................................................................................ 969 915
10) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social, no montante de R$ 13.700 mil (2013 - R$ 13.700 mil), totalmente subscritos e integralizados, é composto por 13.700.000 (2013 - 13.700.000)
cotas com valor nominal de R$ 1,00 cada.
b) Reservas de lucros

Em 31 de dezembro - R$ mil
2014 2013

Reservas de lucros................................................................................................................................ 19.305 15.623
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................... 1.068 655
- Reserva estatutária (2).......................................................................................................................... 18.237 14.968

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, acrescido
das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de capital
ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Instituição, pode ser constituída em 100%
do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 80% do capital social integralizado, o enquadramento é verificado
na Assembleia Geral de aprovação das demonstrações contábeis.

c) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos Sócios Cotistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que somados não sejam inferior
a 1% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, especialmente
semestrais e mensais, utilizando-se das contas de reservas de lucros existentes, e, podendo ainda, autorizar a distribuição de lucros a título de juros sobre
o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, ou, em adição aos mesmos.
O cálculo dos dividendos relativos aos exercícios findos em 31 de dezembro está demonstrado a seguir:

R$ mil
2014 2013

Lucro líquido............................................................................................................................................ 8.261 7.400
(-) Reserva legal - 5% sobre o lucro........................................................................................................ (413) (370)
Base de cálculo ..................................................................................................................................... 7.848 7.030
Dividendos propostos .............................................................................................................................. 79 69
Percentual em relação ao lucro líquido ajustado ............................................................................... 1% 1%
Valor em Reais por lote de mil cotas ................................................................................................... 5,77 5,04

A Reunião dos Sócios Cotistas de 30.4.2014 deliberou o pagamento de dividendos de R$ 4.500 mil, à conta de “Reserva de Lucros - Estatutária” pago em
27.6.2014.

11) RECEITA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
O valor de R$ 22.350 mil (2013 - R$ 21.292 mil) corresponde à receita auferida na administração de fundos de investimento (Nota 17b).

12) OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS
Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil

2014 2013
Serviços de terceiros............................................................................................................................... 6.769 7.206
Publicações ............................................................................................................................................. 134 136
Serviços técnicos especializados............................................................................................................ 77 89
Serviços do sistema financeiro................................................................................................................ 15 35
Contribuição sindical ............................................................................................................................... - 10
Doações .................................................................................................................................................. 57 -
Outras...................................................................................................................................................... 25 43
Total ........................................................................................................................................................ 7.077 7.519
13) DESPESAS TRIBUTÁRIAS

Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil
2014 2013

Contribuição à COFINS........................................................................................................................... 1.025 932
Imposto sobre serviços - ISS .................................................................................................................. 447 426
Contribuição ao PIS................................................................................................................................. 167 151
Impostos e taxas ..................................................................................................................................... 194 472
Total ........................................................................................................................................................ 1.833 1.981
14) OUTRAS RECEITAS/(DESPESAS) OPERACIONAIS

Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil
2014 2013

Reversão de provisão operacional ............................................................................................................... - 18
Patrocínio de caráter cultural........................................................................................................................ (85) (33)
Despesa com juros e multas ........................................................................................................................ (350) -
Despesa na prestação de serviços de distribuição de cotas, líquida das comissões pagas .................. (2.478) (1.403)
Outras........................................................................................................................................................... 22 (24)
Total ............................................................................................................................................................. (2.891) (1.442)
15) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com os controladores são efetuadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, quando aplicável, vigen-
tes nas datas das operações e estão assim representadas:

Em 31 de dezembro - R$ mil
2014 2013 2014 2013

Ativos Ativos Receitas Receitas
(passivos) (passivos) (despesas) (despesas)

Disponibilidades:
Banco Bradesco S.A. (controlador indireto) ..................................... 92 30 - -
Dividendos:
Banco Bradesco BBI S.A. (controlador direto) ................................. (79) (69) - -
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente na Reunião de Sócio Cotistas é fixado:
• O montante global anual da remuneração dos Administradores, que é definido em reunião do Conselho de Administração da Organização Bradesco, a ser

paga aos membros do próprio Conselho e da Diretoria, conforme determina o Estatuto Social; e
• A verba destinada a custear Planos de Previdência Complementar aberta dos Administradores, dentro do Plano de Previdência destinado aos Funcioná-

rios e Administradores da Instituição.
Não foi fixada remuneração aos Administradores da Sociedade, tendo em vista que todos recebem remuneração pelas funções que exercem no Banco
Bradesco S.A., controlador indireto, em consonância com a prática da Organização Bradesco.
A Instituição não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações, nos termos do CPC 10 - Paga-
mento Baseado em Ações, aprovado pela Resolução CMN nº 3.989/11, para seu pessoal-chave da Administração.
Outras informações
Conforme legislação em vigor, as instituições financeiras não podem conceder empréstimos ou adiantamentos para:
a) Diretores e membros dos conselhos consultivos ou administrativo, fiscais e semelhantes, bem como aos respectivos cônjuges e parentes até o 2º grau;
b) Pessoas físicas ou jurídicas que participem de seu capital, com mais de 10%; e
c) Pessoas jurídicas de cujo capital participem, com mais de 10%, a própria instituição financeira, quaisquer diretores ou administradores da própria institui-
ção, bem como seus cônjuges e respectivos parentes até o 2º grau.
Dessa forma, não são efetuados pelas instituições financeiras empréstimos ou adiantamentos a qualquer subsidiária, membros do Conselho de Administra-
ção ou da Diretoria Executiva e seus familiares.

2º Semestre Exercícios findos em 31 de dezembro
Descrição 2014 % 2014 % 2013 %

2º Semestre Exercícios findos em 31 de dezembro
2014 2014 2013

Capital Reservas de Lucros Lucros
Eventos Social Legal Estatutária Acumulados Totais
Saldos em 30.6.2014........................................................... 13.700 846 14.067 - 28.613
Lucro Líquido........................................................................ - - - 4.434 4.434
Destinações: - Reservas....................................................... - 222 4.170 (4.392) -

- Dividendos Propostos................................... - - - (42) (42)
Saldos em 31.12.2014......................................................... 13.700 1.068 18.237 - 33.005
Saldos em 31.12.2012......................................................... 8.700 1.129 12.163 - 21.992
Aumento de Capital com Reservas ...................................... 5.000 (844) (4.156) - -
Lucro Líquido........................................................................ - - - 7.400 7.400
Destinações: - Reservas....................................................... - 370 6.961 (7.331) -

- Dividendos Propostos................................... - - - (69) (69)
Saldos em 31.12.2013......................................................... 13.700 655 14.968 - 29.323
Dividendos Declarados......................................................... - - (4.500) - (4.500)
Lucro Líquido........................................................................ - - - 8.261 8.261
Destinações: - Reservas....................................................... - 413 7.769 (8.182) -

- Dividendos Propostos................................... - - - (79) (79)
Saldos em 31.12.2014......................................................... 13.700 1.068 18.237 - 33.005
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BRPR 45 Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.
Companhia Aberta

CNPJ 07.088.416/0001-52 - NIRE 35.300.319.036
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 12 de Fevereiro de 2015

1. Data, hora e local: No dia 12 de fevereiro de 2015, às 10h, na sede social da BRPR 45 Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.
(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 12.495, Centro Empresarial
Berrini, Torre A - Torre Nações Unidas, 18º andar, escritório 181, parte, CEP 04578-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a
convocação face à presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Composição da Mesa:
Presidente:Sr.Pedro Marcio Daltro dos Santos;Secretária:Sra.Tatiana de Souza Pinto.4. Ordem do Dia: Deliberar sobre o Relatório Anual
da Administração, as contas da Diretoria, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes relativo ao exercício
social findo em 31.12.2014, incluindo a proposta de destinação do lucro líquido do exercício social findo em 31.12.2014.
5. Deliberações: Por unanimidade e sem ressalvas, os membros do Conselho de Administração da Companhia tomaram as seguintes
deliberações: 5.1. Após análise da documentação pertinente e discussões, aprovar o Relatório Anual da Administração, as contas da
Diretoria, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes relativo ao exercício social findo em 31.12.2014,
incluindo a proposta de destinação do lucro líquido do exercício social findo em 31.12.2014. 5.2. Recomendar a aprovação pelos acionistas
da Companhia, das matérias ora deliberadas, em Assembleia Geral a ser convocada para esta finalidade. 6. Encerramento: Nada mais
havendo a tratar, foi a presente ata lavrada e, depois de lida e aprovada, assinada pelos membros da Mesa e pelos conselheiros de
administração presentes. 7. Assinaturas: Pedro Marcio Daltro dos Santos, Presidente; Tatiana de Souza Pinto, Secretária; Conselheiros:
Pedro Marcio Daltro dos Santos, Martín Andrés Jaco e Marco Antonio Cordeiro. Declaro que a presente confere com o original lavrado em
livro próprio. São Paulo, 12 de fevereiro de 2015. Pedro Marcio Daltro dos Santos - Presidente; Tatiana de Souza Pinto - Secretária.
JUCESP nº 103.928/15-7 em 03/03/2015. Flávia Regina Britto - Secretária Geral em Exercício.

BRPR 57 Empreendimentos
Imobiliários Participações S.A.
CNPJ n° 06.137.674/0001-19 - NIRE 35.300.321.243

Ata da Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária Realizada em 19 de Janeiro de 2015
1. Data, hora e local: No dia 19 de janeiro de 2015, às 11:00 horas, na sede social da BRPR 57 Empreendimentos Imobiliários e
Participações S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 12.495, Centro
Empresarial Berrini, Torre A - Torre Nações Unidas, 18° andar, escritório 181, parte, CEP 04578-000. 2. Convocação e Presença:
Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma disposta no Artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976
(“Lei 6.404/76”), por estarem presentes à assembleia os acionistas Oliveira Trust Servicer S.A. e BR Properties S/A, representando 100%
do capital social da Companhia.3. Mesa: Presidente: Pedro Marcio Daltro dos Santos; Secretária:Tatiana de Souza Pinto.4. Ordem do dia:
Aprovar (i) um aumento de capital social da Companhia e (ii) alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social, para refletir o aumento de
capital. 5. Leituras e Documentos: Foi dispensada a leitura dos documentos referidos no artigo 133 da Lei nº 6.404/76 face à presença da
totalidade dos acionistas da Companhia.Os demais documentos que suportam as deliberações sobre a ordem do dia acima descrita foram
disponibilizados na forma da regulamentação aplicável e do Estatuto Social da Companhia. Não há parecer do Conselho Fiscal tendo em
vista que o mesmo não se encontra instalado.6. Deliberações: Preliminarmente, os acionistas aprovaram por unanimidade que a presente
ata fosse lavrada na forma sumária, conforme facultam os §§1º e 2º do artigo 130 da Lei nº 6.404/76.Ato seguinte, por unanimidade de votos
dos presentes e sem ressalvas, foram aprovadas pelos acionistas da Companhia as seguintes deliberações: 6.1. Aprovar um aumento de
capital, nesta data, mediante subscrição privada, no montante de R$1.000.000,00, com a emissão de 12.540 ações ordinárias nominativas
e sem valor nominal, ao preço de emissão de aproximadamente R$79,747565 por ação. O preço de emissão foi fixado de acordo com os
parâmetros do artigo 170, inciso II, da Lei 6.404/76, conforme o balanço de 31.12.14. Referido aumento foi integralmente subscrito pela
acionista BR Properties S.A (“acionista”), nos termos do boletim de subscrição que permanece arquivado na sede da Companhia,
integralizado mediante a capitalização de crédito detido pela acionista contra a Companhia, decorrente de Adiantamentos para Futuro
Aumento de Capital (AFACs), realizados em 29 de maio de 2014 e 25 de agosto de 2014, no valor de R$500.000,00, cada. 6.2. Em razão
da deliberação tomada no item 6.1 acima, o valor do capital social da Companhia passa de R$2.603.358,18, dividido em 535.365 ações,
para R$3.603.358,18, dividido em 547.905 ações, sendo 547.904 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, e com direito a voto, e
1 ação preferencial, nominativas, sem valor nominal e sem direito a voto. 6.3. A acionista OliveiraTrust Servicer S.A., neste ato, declarou
ter renunciado expressamente ao direito de preferência que lhe assiste para a subscrição das Novas Ações, nos termos do artigo 171 da
Lei nº 6.404/76. 6.4. Em razão das deliberações tomadas nos itens 6.1 e 6.2 acima, os acionistas aprovam a alteração ao caput do Artigo 5º
do Estatuto Social, o qual passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5 - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e
integralizado, é de R$3.603.358,18, dividido em 547.905 ações, sendo 547.904 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 1 ação
preferencial de uma única classe, todas nominativas e sem valor nominal.”. 6.5. Consignar que permanecem inalterados e em pleno vigor
todos os demais artigos do Estatuto Social não alterados pelo presente instrumento. 6.6. Consignar, por fim, que tendo em vista que uma
única acionista é titular da totalidade das ações preferenciais, e que esta compareceu à presente Assembleia e aprovou as deliberações
acima, fica dispensada a assembleia especial prevista no §6º do Artigo 5º do Estatuto Social, e no Artigo 18, Parágrafo Único, da Lei nº
6.404/76. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta Ata, em forma de sumário, a qual,
depois de lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. São Paulo, 19 de janeiro de 2015. Assinaturas; Mesa: Pedro Marcio Daltro
dos Santos, Presidente; Tatiana de Souza Pinto, Secretária; Acionistas: BR Properties S.A., representada por Pedro Marcio Daltro dos
Santos e Claudio Bruni; e Oliveira Trust Servicer S.A., representada por Antonio Amaro Ribeiro de Oliveira e Silva e Marcelo Takeshi Yano
de Andrade. Declaro que a presente confere com o original lavrado em livro próprio. Pedro Marcio Daltro dos Santos - Presidente; Tatiana
de Souza Pinto - Secretária. JUCESP 88.353/15-1 em 26/02/2015. Flávia Regina Britto - Secretária Geral em Exercício.

BRPR 52 Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.
Companhia Aberta

CNPJ 07.033.882/0001-30 - NIRE 35.300.321.723
Ata da Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária Realizada em 19 de Dezembro de 2014

1. Data, hora e local: No dia 19 de dezembro de 2014, às 11:00 horas, na sede social da BRPR 52 Securitizadora de Créditos Imobiliários
S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 12.495, Centro Empresarial
Berrini, Torre A - Torre Nações Unidas, 18° andar, escritório 181, parte, CEP 04578-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a
publicaçãodeeditaisdeconvocação,na formadodispostonoArtigo124,§4º,daLeinº6.404,de15dedezembrode1976(“Leinº6.404/76”),
por estarem presentes à assembleia as acionistas Oliveira Trust Servicer S.A. e BR Properties S/A, representando 100% do capital social
da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Pedro Marcio Daltro dos Santos; Secretária:Tatiana de Souza Pinto. 4. Ordem do dia: Aprovar (i) um
aumento de capital social da Companhia e (ii) a alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social, para refletir o aumento de capital.
5. Deliberações: As acionistas presentes discutiram e, por unanimidade, foram tomadas as seguintes deliberações: 5.1. Registrar que a
ata a que se refere a presente Assembleia será lavrada na forma de sumário e publicada com a omissão das assinaturas das acionistas,
conforme facultam os §§1º e 2º do artigo 130 da Lei nº 6.404/76. 5.2. Aprovar um aumento de capital, nesta data, mediante subscrição
privada, no montante de R$ 804.912,64, com a emissão de 333.696 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão
de aproximadamente R$2,412111 por ação. O preço de emissão foi fixado de acordo com os parâmetros do artigo 170, inciso II, da Lei
6.404/76, conforme o balanço de 30.11.14. Referido aumento foi integralmente subscrito pela acionista BR Properties S.A. (“acionista”),
nos termos do boletim de subscrição que permanece arquivado na sede da Companhia, integralizado da seguinte forma: a) o valor de
R$304.912,64, mediante a capitalização de crédito detido pela acionista, decorrente de juros sobre capital próprio declarado pela
Companhia em 31 de dezembro de 2013; b) o valor de R$500.000,00, mediante a capitalização de crédito detido pela acionista contra a
Companhia, decorrente de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC), realizado em 28 de agosto de 2014.5.3. Em razão da
deliberação tomada no item 5.2 acima, o valor do capital social da Companhia passa de R$11.816.772,55, dividido em 10.251.122 ações,
para R$12.621.685,19, dividido em 10.584.818 ações, sendo 10.584.817 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, e com direito
a voto, e 1 ação preferencial, nominativa, sem valor nominal e sem direito a voto. 5.4. A acionista Oliveira Trust Servicer S.A., neste ato,
declarou ter renunciado expressamente ao direito de preferência que lhe assiste para a subscrição das novas ações emitidas conforme
itens 5.2 e 5.3 acima, nos termos do artigo 171 da Lei nº 6.404/76. 5.5. Em consequência das deliberações tomadas nos itens 5.2 e 5.3
acima, aprovar a alteração ao caput do Artigo 5º do Estatuto Social, o qual passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital
social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$12.621.685,19, dividido em 10.584.818 (dez milhões, quinhentos e
oitenta e quatro mil, oitocentos e dezoito) ações, sendo 10.584.817 (dez milhões, quinhentas e oitenta e quatro mil, oitocentas e dezessete)
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e com direito a voto, e 1 (uma) ação preferencial, de uma única classe, todas nominativas
e sem valor nominal restrito aos assuntos mencionados no parágrafo quinto do artigo 6° e no parágrafo quarto do artigo 7º.” 5.6. Consignar
que permanecem inalterados e em pleno vigor todos os demais artigos do Estatuto Social que não foram alteradas pelo presente
instrumento. 5.7. Consignar, por fim, que tendo em vista que uma única acionista é titular da totalidade das ações preferenciais, e que esta
compareceu à presente Assembleia e aprovou as deliberações acima, fica dispensada a assembleia especial prevista no §5º do Artigo 6º
do Estatuto Social, e no Artigo 18, Parágrafo Único, da Lei nº 6.404/76. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados
os trabalhos e lavrada esta Ata, em forma de sumário, a qual, depois de lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. São Paulo,
19 de dezembro de 2014. Assinaturas; Mesa: Pedro Marcio Daltro dos Santos, Presidente;Tatiana de Souza Pinto, Secretária; Acionistas:
BR Properties S.A., representada por Pedro Marcio Daltro dos Santos e Claudio Bruni e Oliveira Trust Servicer S.A. representada por
Antonio Amaro Ribeiro de Oliveira e Silva e Marcelo Takeshi Yano de Andrade. Declaro que a presente confere com o original lavrado em
livro próprio. Pedro Marcio Daltro dos Santos - Presidente;Tatiana de Souza Pinto - Secretária. JUCESP nº 103.373/15-9 em 03/03/2015.
Flávia Regina Britto - Secretária Geral em Exercício.

BRPR 51 Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.
Companhia Aberta

CNPJ 04.800.265/0001-25 - NIRE 35.300.193.563
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 20 de Janeiro de 2015

1. Data, hora e local: No dia 20 de janeiro de 2015, às 10:00 horas, na sede social da BRPR 51 Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.
(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 12.495, Centro Empresarial Berrini,
Torre A - Torre Nações Unidas, 18° andar, escritório 181, parte, CEP 04578-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de
editais de convocação, na forma do disposto no Artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), por estarem
presentes à assembleia as acionistas BR Properties S.A. e Oliveira Trust Servicer S.A., representando 100% do capital social da Companhia.
3. Mesa: Presidente: Pedro Marcio Daltro dos Santos; Secretária:Tatiana de Souza Pinto.4. Ordem do dia: Aprovar (i) um aumento de capital
social da Companhia e (ii) alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social, para refletir o aumento de capital.5. Deliberações:As acionistas
presentes discutiram e, por unanimidade, foram tomadas as seguintes deliberações: 5.1. Registrar que a ata a que se refere a presente
Assembleia será lavrada na forma de sumário e publicada com a omissão das assinaturas das acionistas, conforme facultam os §§1º e 2º do
artigo 130 da Lei nº 6.404/76.5.2. Aprovar um aumento de capital, nesta data, mediante subscrição privada, no montante de R$4.000.000,00,
com a emissão de 718.921 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de aproximadamente R$5,563895 por
ação. O preço de emissão foi fixado de acordo com os parâmetros do artigo 170, inciso II, da Lei 6.404/76, conforme o balanço de 31.12.14.
Referido aumento foi integralmente subscrito pela acionista BR Properties S.A (“acionista”), nos termos do boletim de subscrição que
permanece arquivado na sede da Companhia, integralizado mediante a capitalização de crédito detido pela acionista contra a Companhia,
decorrente de Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital (AFACs), realizados em 27 de novembro de 2014 e 08 de dezembro de 2014,
no valor de R$2.000.000,00, cada. 5.3. Em razão da deliberação tomada no item 5.2 acima, o valor do capital social da Companhia passa de
R$52.261.407,40, dividido em 23.373.309 ações, para R$56.261.407,40, dividido em 24.092.230 ações, sendo 24.092.130 ações ordinárias,
nominativas, sem valor nominal, e com direito a voto, e 100 ações preferenciais, nominativas, sem valor nominal e sem direito a voto.
5.4. A acionista OliveiraTrust Servicer S.A., neste ato, declarou ter renunciado expressamente ao direito de preferência que lhe assiste para
a subscrição das Novas Ações, nos termos do artigo 171 da Lei nº 6.404/76.5.5. Em consequência da deliberação tomada no item 5.3 acima,
aprovar a alteração ao caput do Artigo 5º do Estatuto Social, o qual passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5 - O capital social da
Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$56.261.407,40, dividido em 24.092.230 ações, sendo 24.092.130 ações ordinárias,
nominativas e sem valor nominal, e 100 ações preferenciais de uma única classe, todas nominativas e sem valor nominal.”.5.6. Consignar que
permanecem inalterados e em pleno vigor todos os demais artigos do Estatuto Social não alterados pelo presente instrumento.5.7.Consignar,
por fim, que tendo em vista que uma única acionista é titular da totalidade das ações preferenciais, e que esta compareceu à presente
Assembleia e aprovou as deliberações acima, fica dispensada a assembleia especial prevista no §6º do Artigo 5º do Estatuto Social, e no Artigo
18, Parágrafo Único, da Lei nº 6.404/76. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta Ata, em
forma de sumário, a qual, depois de lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes.São Paulo, 20 de janeiro de 2015.Assinaturas;Mesa:
Pedro Marcio Daltro dos Santos, Presidente;Tatiana de Souza Pinto, Secretária;Acionistas:BR Properties S.A., representada por Pedro Marcio
Daltro dos Santos e Claudio Bruni; e Oliveira Trust Servicer S.A, representada por Antonio Amaro Ribeiro de Oliveira e Silva e Marcelo Takeshi
Yano de Andrade.Declaro que a presente confere com o original lavrado em livro próprio.Pedro Marcio Daltro dos Santos - Presidente;Tatiana
de Souza Pinto - Secretária. JUCESP nº 88.352/15-8 em 26/02/2015. Flávia Regina Britto - Secretária Geral em Exercício.

BRPR 53 Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.
Companhia Aberta

CNPJ04.370.082/0001-17 - NIRE 35.300.189.311
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 12 de Fevereiro de 2015

1. Data, hora e local: No dia 12 de fevereiro de 2015, às 13hs, na sede social da BRPR 53 Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.
(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 12.495, Centro Empresarial
Berrini, Torre A - Torre Nações Unidas, 18° andar, escritório 181, parte, CEP 04578-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a
convocação face à presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Composição da Mesa:
Presidente:Sr.Pedro Marcio Daltro dos Santos;Secretária:Sra.Tatiana de Souza Pinto 4.Ordem do Dia: Deliberar sobre o Relatório Anual
da Administração, as contas da Diretoria, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes relativo ao exercício
social findo em 31.12.2014, incluindo a proposta de destinação do lucro líquido do exercício social findo em 31.12.2014. 5. Deliberações:
Por unanimidade e sem ressalvas, os membros do Conselho de Administração da Companhia tomaram as seguintes deliberações:
5.1. Após análise da documentação pertinente e discussões, aprovar o Relatório Anual da Administração, as contas da Diretoria,
as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes relativo ao exercício social findo em 31.12.2014, incluindo a
proposta de destinação do lucro líquido do exercício social findo em 31.12.2014. 5.2. Recomendar a aprovação pelos acionistas da
Companhia, das matérias ora deliberadas, em Assembleia Geral a ser convocada para esta finalidade. 6. Encerramento: Nada mais
havendo a tratar, foi a presente ata lavrada e, depois de lida e aprovada, assinada pelos membros da Mesa e pelos conselheiros de
administração presentes. 7. Assinaturas: Pedro Marcio Daltro dos Santos, Presidente;Tatiana de Souza Pinto, Secretária; Conselheiros:
Pedro Marcio Daltro dos Santos, Martín Andrés Jaco e Marco Antonio Cordeiro. Declaro que a presente confere com o original lavrado
em livro próprio. São Paulo, 12 de fevereiro de 2015. Pedro Marcio Daltro dos Santos - Presidente; Tatiana de Souza Pinto - Secretária.
JUCESP nº 103.927/15-3 em 03/03/2015. Flávia Regina Britto - Secretária Geral em Exercício.

BRPR 53 Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.
Companhia Aberta

CNPJ 04.370.082/0001-17 - NIRE 35.300.189.311
Ata da Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária Realizada em 19 de Dezembro de 2014

1. Data, hora e local: No dia 19 de dezembro de 2014, às 12:00 horas, na sede social da BRPR 53 Securitizadora de Créditos Imobiliários
S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 12.495, Centro Empresarial
Berrini, Torre A - Torre Nações Unidas, 18° andar, escritório 181, parte, CEP 04578-000. 2. Convocação: Dispensada a publicação de
editais de convocação, na forma do disposto no Artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”).
3. Presentes: Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. e BR Properties S/A, representando 100% (cem por cento)
do capital social, conforme assinatura no Livro de Presença de Acionistas.4.Mesa:Presidente:Pedro Marcio Daltro dos Santos;Secretária:
Tatiana de Souza Pinto.5. Ordem do dia: Aprovar (i) um aumento de capital social da Companhia e (ii) a alteração do caput do artigo 5º do
Estatuto Social, para refletir o aumento de capital.6. Deliberações:As acionistas presentes discutiram e, por unanimidade, foram tomadas
as seguintes deliberações, sem ressalvas:6.1. Registrar que a ata a que se refere a presente Assembleia será lavrada na forma de sumário
e publicada com a omissão das assinaturas das acionistas, conforme facultam os §§1º e 2º do artigo 130 da Lei nº 6.404/76. 6.2. Aprovar
um aumento de capital, nesta data, mediante subscrição privada, no montante de R$ 10.493.573,43, com a emissão de 149.166 ações
ordinárias nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de aproximadamente R$70,348368 por ação. O preço de emissão foi
fixado de acordo com os parâmetros do artigo 170, inciso II, da Lei 6.404/76, conforme o balanço de 30.11.14. Referido aumento foi
integralmente subscrito pela acionista BR Properties S.A. (“acionista”), nos termos do boletim de subscrição que permanece arquivado na
sede da Companhia, integralizado da seguinte forma: a) o valor de R$2.000.000,00, em moeda corrente nacional; b) o valor de
R$4.493.573,43, mediante a capitalização de crédito detido pela acionista, decorrente de juros sobre capital próprio declarados pela
Companhia, sendo R$2.926.374,34,em 31 de dezembro de 2013eR$1.567.199,09, em31 demarço de 2014;c) ovalor de R$4.000.000,00,
mediante a capitalização de crédito detido pela acionista contra a Companhia, decorrente de Adiantamentos para Futuro Aumento de
Capital (AFACs), realizados em 27 de fevereiro de 2014 e 29 de setembro de 2014, no valor de R$2.000.000,00, cada. 6.3. Em razão da
deliberação tomada no item 6.2 acima, o valor do capital social da Companhia passa de R$25.829.458,93, dividido em 2.178.021 ações,
para R$36.323.032,36, dividido em 2.327.187 ações, sendo 2.327.177 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, e com direito a
voto, e 10 ações preferenciais, nominativas, sem valor nominal e sem direito a voto.6.4.A acionista OliveiraTrust Distribuidora deTítulos
eValores Mobiliários S.A., neste ato, declarou ter renunciado expressamente ao direito de preferência que lhe assiste para a subscrição
das novas ações emitidas conforme itens 6.2, 6.3 e 6.4 acima, nos termos do artigo 171 da Lei nº 6.404/76. 6.5. Em consequência das
deliberações tomadas nos itens 6.2, 6.3 e 6.4 acima, aprovar a alteração ao caput do Artigo 5º do Estatuto Social, o qual passará a vigorar
com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$36.323.032,36, dividido
em 2.327.187 ações, sendo 2.327.177 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal e com direito a voto e 10 ações preferenciais,
nominativas, sem valor nominal e sem direito a voto.” 6.6.Consignar que permanecem inalterados e em pleno vigor todos os demais artigos
do Estatuto Social que não foram alteradas pelo presente instrumento.6.7. Consignar, por fim, que tendo em vista que uma única acionista
é titular da totalidade das ações preferenciais, e que esta compareceu à presente Assembleia e aprovou as deliberações acima, fica
dispensada a assembleia especial prevista no §5º do Artigo 6º do Estatuto Social, e no Artigo 18, Parágrafo Único, da Lei nº 6.404/76.
7.Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta Ata, em forma de sumário, a qual, depois de lida
e achada conforme, foi assinada pelos presentes. São Paulo, 19 de dezembro de 2014. Assinaturas; Mesa: Pedro Marcio Daltro dos Santos,
Presidente;Tatiana de Souza Pinto, Secretária; Acionistas: BR Properties S.A., representada por Pedro Marcio Daltro dos Santos e Claudio
Bruni e OliveiraTrust Distribuidora deTítulos eValores Mobiliários S.A., representada por Antonio Amaro Ribeiro de Oliveira e Silva e Marcelo
Takeshi Yano de Andrade. Declaro que a presente confere com o original lavrado em livro próprio. Pedro Marcio Daltro dos Santos -
Presidente;Tatiana de Souza Pinto - Secretária.JUCESP nº 103.374/15-2 em 03/03/2015.Flávia Regina Britto - Secretária Geral em Exercício.

BRPR 56 Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.
Companhia Aberta

CNPJ 06.137.677/0001-52 - NIRE 35.300.318.021
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 12 de Fevereiro de 2015

1. Data, hora e local: No dia 12 de fevereiro de 2015, às 15h, na sede social da BRPR 56 Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.
(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 12.495, Centro Empresarial
Berrini, Torre A - Torre Nações Unidas, 18° andar, escritório 181, parte, CEP 04578-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a
convocação face à presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Composição da Mesa:
Presidente:Sr.Pedro Marcio Daltro dos Santos;Secretária:Sra.Tatiana de Souza Pinto.4. Ordem do Dia: Deliberar sobre o Relatório Anual
da Administração, as contas da Diretoria, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes relativo ao exercício
social findo em 31.12.2014, incluindo a proposta de destinação do lucro líquido do exercício social findo em 31.12.2014. 5. Deliberações:
Por unanimidade e sem ressalvas, os membros do Conselho de Administração da Companhia tomaram as seguintes deliberações:
5.1. Após análise da documentação pertinente e discussões, aprovar o Relatório Anual da Administração, as contas da Diretoria, as
Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes relativo ao exercício social findo em 31.12.2014, incluindo a proposta
de destinação do lucro líquido do exercício social findo em 31.12.2014. 5.2. Recomendar a aprovação pelos acionistas da Companhia, das
matérias ora deliberadas, em Assembleia Geral a ser convocada para esta finalidade. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a
presente ata lavrada e, depois de lida e aprovada, assinada pelos membros da Mesa e pelos conselheiros de administração presentes.
7. Assinaturas: Pedro Marcio Daltro dos Santos, Presidente; Tatiana de Souza Pinto, Secretária; Conselheiros: Pedro Marcio Daltro dos
Santos, Martín Andrés Jaco e Marco Antonio Cordeiro. Declaro que a presente confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo,
12 de fevereiro de 2015.Pedro Marcio Daltro dos Santos - Presidente;Tatiana de Souza Pinto - Secretária.JUCESP nº 103.930/15-2 em
03/03/2015. Flávia Regina Britto - Secretária Geral em Exercício.

BRPR 51 Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.
Companhia Aberta

CNPJ 04.800.265/0001-25 - NIRE 35.300.193.563
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 12 de Fevereiro de 2015

1. Data, hora e local: No dia 12 de fevereiro de 2015, às 11h, na sede social da BRPR 51 Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.
(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 12.495, Centro Empresarial
Berrini, Torre A - Torre Nações Unidas, 18° andar, escritório 181, parte, CEP 04578-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a
convocação face à presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Composição da Mesa:
Presidente:Sr.Claudio Bruni;Secretária:Sra.Tatiana de Souza Pinto.4.Ordem do Dia:Deliberar sobre o Relatório Anual da Administração,
as contas da Diretoria, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes relativo ao exercício social findo em
31.12.2014, incluindo a proposta de destinação do lucro líquido do exercício social findo em 31.12.2014.5.Deliberações:Por unanimidade
e sem ressalvas, os membros do Conselho de Administração da Companhia tomaram as seguintes deliberações: 5.1. Após análise da
documentação pertinente e discussões, aprovar o Relatório Anual da Administração, as contas da Diretoria, as Demonstrações Financeiras
e o Parecer dos Auditores Independentes relativo ao exercício social findo em 31.12.2014, incluindo a proposta de destinação do lucro
líquido do exercício social findo em 31.12.2014. 5.2. Recomendar a aprovação pelos acionistas da Companhia, das matérias ora
deliberadas, em Assembleia Geral a ser convocada para esta finalidade. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata
lavrada e, depois de lida e aprovada, assinada pelos membros da Mesa e pelos conselheiros de administração presentes.7. Assinaturas:
Claudio Bruni, Presidente;Tatiana de Souza Pinto, Secretária; Conselheiros: Claudio Bruni, Martín Andrés Jaco e Marco Antonio Cordeiro.
Declaro que a presente confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 12 de fevereiro de 2015.Presidente: Claudio Bruni.
Secretária:Tatiana de Souza Pinto. JUCESP nº 103.926/15-0 em 03/03/2015. Flávia Regina Britto - Secretária Geral em Exercício.

BRPR 46 Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.
Companhia Aberta

CNPJ 04.370.450/0001-27 - NIRE 35.300.189.329
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 19 de Dezembro de 2014

1. Data, hora e local: No dia 19 de dezembro de 2014, às 10:00 horas, na sede social da BRPR 46 Securitizadora de Créditos Imobiliários
S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 12.495, Centro Empresarial
Berrini, Torre A - Torre Nações Unidas, 18° andar, escritório 181, parte, CEP 04578-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a
publicação de editais de convocação, na forma do disposto no Artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”),
por estarem presentes à assembleia as acionistas Oliveira Trust Servicer S.A., e BR Properties S.A.; representando 100% do capital social
da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Pedro Marcio Daltro dos Santos; Secretária:Tatiana de Souza Pinto. 4. Ordem do dia: Aprovar (i) um
aumento de capital social da Companhia e (ii) alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social, para refletir o aumento de capital.
5. Deliberações: As acionistas presentes discutiram e, por unanimidade, foram tomadas as seguintes deliberações, sem ressalvas:
5.1.Registrar que a ata a que se refere a presente Assembleia será lavrada na forma de sumário e publicada com a omissão das assinaturas
das acionistas, conforme facultam os §§1º e 2º do artigo 130 da Lei nº 6.404/76. 5.2. Aprovar um aumento de capital, nesta data, mediante
subscrição privada, no montante de R$2.925.000,00, com a emissão de 99.698 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, ao preço
de emissão de aproximadamente R$29,338513 por ação.O preço de emissão foi fixado de acordo com os parâmetros do artigo 170, inciso
II, da Lei 6.404/76, conforme o balanço de 30.11.14. Referido aumento foi integralmente subscrito pela acionista BR Properties S.A.
(“acionista”), nos termos do boletim de subscrição que permanece arquivado na sede da Companhia, integralizado da seguinte forma: a)
o valor de R$1.000.000,00, em moeda corrente nacional; b) o valor de R$1.925.000,00, mediante a capitalização de crédito detido pela
acionista contra a Companhia, decorrente de Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital (AFACs), realizados em 05 de maio de 2014,
no valor de R$500.000,00, 02 de julho de 2014, no valor de R$500.000,00, 28 de agosto de 2014, no valor de R$500.000,00 e 28 de outubro
de 2014, no valor de R$425.000,00.5.3. Em razão da deliberação tomada no item 5.2 acima, o valor do capital social da Companhia passa
de R$20.967.260,60, dividido em 3.275.129 ações, para R$23.892.260,60, dividido em 3.374.827 ações, sendo 3.374.817 ações
ordinárias, nominativas, sem valor nominal, e com direito a voto, e 10 ações preferenciais, nominativas, sem valor nominal e sem direito a
voto. 5.4. A acionista Oliveira Trust Servicer S.A., neste ato, declarou ter renunciado expressamente ao direito de preferência que lhe
assiste para a subscrição das Novas Ações, nos termos do artigo 171 da Lei nº 6.404/76. 5.5. Em razão das deliberações tomadas nos
itens 5.2 e 5.3 acima, os acionistas aprovam a alteração ao caput do Artigo 5º do Estatuto Social, o qual passará a vigorar com a seguinte
redação: “Artigo 5 - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$23.892.260,60 (vinte e três milhões,
oitocentos e noventa e dois mil, duzentos e sessenta reais e sessenta centavos), dividido em 3.374.827 (três milhões, trezentas e setenta
e quatro mil, oitocentas e vinte e sete) ações, sendo 3.374.817 (três milhões, trezentas e setenta e quatro mil, oitocentas e dezessete) ações
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 10 (dez) ações preferenciais de uma única classe, todas nominativas e sem valor nominal.”
5.6. Consignar que permanecem inalterados e em pleno vigor todos os demais artigos do Estatuto Social não alterados pelo presente
instrumento. 5.7. Consignar, por fim, que tendo em vista que uma única acionista é titular da totalidade das ações preferenciais, e que esta
compareceu à presente Assembleia e aprovou as deliberações acima, fica dispensada a assembleia especial prevista no §6º do Artigo 5º
do Estatuto Social, e no Artigo 18, Parágrafo Único, da Lei nº 6.404/76. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados
os trabalhos e lavrada esta Ata, em forma de sumário, a qual, depois de lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. São Paulo,
19 de dezembro de 2014. Assinaturas; Mesa: Pedro Marcio Daltro dos Santos, Presidente;Tatiana de Souza Pinto, Secretária; Acionistas:
BR Properties S.A., representada por Pedro Marcio Daltro dos Santos e Claudio Bruni; e Oliveira Trust Servicer S.A., representada por
Antonio Amaro Ribeiro de Oliveira e Silva e Marcelo Takeshi Yano de Andrade. Declaro que a presente confere com o original lavrado em
livro próprio. Presidente: Pedro Marcio Daltro dos Santos - Presidente; Tatiana de Souza Pinto - Secretária. JUCESP nº 103.372/15-5 em
03/03/2015. Flávia Regina Britto - Secretária Geral em Exercício.

BRPR 52 Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.
Companhia Aberta

CNPJ 07.033.882/0001-30 - NIRE 35.300.321.723
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 12 de Fevereiro de 2015

1. Data, hora e local: No dia 12 de fevereiro de 2015, às 12hs, na sede social da BRPR 52 Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.
(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 12.495, Centro Empresarial
Berrini, Torre A - Torre Nações Unidas, 18° andar, escritório 181, parte, CEP 04578-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a
convocação face à presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Composição da Mesa:
Presidente:Sr.Pedro Marcio Daltro dos Santos;Secretária:Sra.Tatiana de Souza Pinto.4.Ordem do Dia:Deliberar sobre o Relatório Anual
da Administração, as contas da Diretoria, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes relativo ao exercício
social findo em 31.12.2014, incluindo a proposta de destinação do lucro líquido do exercício social findo em 31.12.2014. 5. Deliberações:
Por unanimidade e sem ressalvas, os membros do Conselho de Administração da Companhia tomaram as seguintes deliberações:
5.1. Após análise da documentação pertinente e discussões, aprovar o Relatório Anual da Administração, as contas da Diretoria, as
Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes relativo ao exercício social findo em 31.12.2014, incluindo a proposta
de destinação do lucro líquido do exercício social findo em 31.12.2014.5.2. Recomendar a aprovação pelos acionistas da Companhia, das
matérias ora deliberadas, em Assembleia Geral a ser convocada para esta finalidade. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar,
foi a presente ata lavrada e, depois de lida e aprovada, assinada pelos membros da Mesa e pelos conselheiros de administração presentes.
7. Assinaturas: Pedro Marcio Daltro dos Santos, Presidente; Tatiana de Souza Pinto, Secretária; Conselheiros: Pedro Marcio Daltro dos
Santos, Martín Andrés Jaco e Marco Antonio Cordeiro. Declaro que a presente confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo,
12 de fevereiro de 2015. Pedro Marcio Daltro dos Santos - Presidente.Tatiana de Souza Pinto - Secretária. JUCESP nº 103.929/15-0 em
03/03/2015. Flávia Regina Britto - Secretária Geral em Exercício.

BRPR 46 Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.
Companhia Aberta

CNPJ 04.370.450/0001-27 - NIRE 35.300.189.329
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 19 de Maio de 2014

1. Data, hora e local: No dia 19 de maio de 2014, às 10hs, na sede social da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 12.495, Centro Empresarial Berrini, Torre A - Torre Nações Unidas, 18° andar, escritório 181,
parte, CEP 04578-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação face à presença da totalidade dos membros do Conselho
de Administração da Companhia. 3. Composição da Mesa: Presidente: Claudio Bruni; Secretária: Tatiana de Souza Pinto. 4. Ordem do
Dia: Deliberar sobre a reeleição da atual Diretoria.5. Deliberações: Por unanimidade dos votos e sem ressalvas, os conselheiros tomaram
as seguintes deliberações: 5.1 - Aprovar a reeleição da Diretoria da Companhia com mandato unificado de 2 anos, a encerrar-se em
19.05.2016, a qual ficará assim composta: (i) para o cargo de Diretor Presidente o Sr. Claudio Bruni, brasileiro, casado, engenheiro civil,
portador da carteira de identidade RG sob o nº 6.671.389-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 008.268.688-27;(ii) para o cargo de Diretor
de Relações com Investidores o Sr. Pedro Marcio Daltro dos Santos, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da carteira
de identidade RG sob o nº 306.204.083 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 482.418.225-53, o qual também acumulará o cargo de Diretor
Financeiro.Os Diretores acima reeleitos - com escritório na Avenida das Nações Unidas, 12.495, Centro Empresarial Berrini,Torre A -Torre
Nações Unidas, 18° andar, escritório 181, na Cidade e Estado de São Paulo. 5.2 - Os Diretores ora reeleitos declararam não estarem
impedidos por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia
popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, devendo tomar
posse de seus cargos, nesta data, mediante a assinatura do Termo de Posse lavrado em livro próprio, tendo os mesmos apresentado aos
Conselheiros as declarações exigidas nos termos da Instrução CVM 367/02, e uma vez que foram atendidos os requisitos previstos nos
artigos 146 e 147 da Lei n° 6.404/76. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada e a presente ata foi lavrada,
lida, aprovadae assinada por todos ospresentes.Mesa:ClaudioBruni, Presidente;Tatiana de SouzaPinto:Secretária.Conselheiros:Claudio
Bruni, Martín Andrés Jaco e Marco Antonio Cordeiro. Confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 19 maio de 2014.Tatiana
de Souza Pinto - Secretária. JUCESP nº 245.885/14-6 em 25/06/2014. Flávia Regina Britto - Secretária Geral em Exercício.
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Odebrecht TransPort Participações S.A.
CNPJ/MF nº 10.143.462/0001-11 – NIRE 35.300.358.091

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Realizada em 12 de dezembro de 2014

Data, hora e local: Realizada no dia 12 de dezembro de 2014, às 10:00 horas, na sede da Companhia,
localizada na Rua Lemos Monteiro, n° 120, 8° andar, Parte B, Butantã, Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, CEP 05501-050. Presença: Acionista representando a totalidade do capital
social, conforme assinaturas lançadas no respectivo Livro de Registro de Presença de Acionistas.
Convocação: Dispensada a publicação de Edital de Convocação, conforme disposto no Artigo 124,
§4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.s”), tendo em vista
o comparecimento de acionista representando a totalidade do capital social. Mesa: Paulo Henyan Yue
Cesena - Presidente; e Adriano Sa de Seixas Maia - Secretário. Deliberações: 1) Aprovada a lavratura
da presente ata na forma sumária, conforme faculta o Artigo 130, § 1º da Lei das S.A.s; 2) ratificada
e aprovada à nomeação e contratação, realizada previamente pela administração da Companhia,
da empresa Guimarães e Sieiro Consultoria e Serviços Contábeis, inscrita no Conselho Regional de
Contabilidade sob o nº CRC – BA 004903/O-5 SP, CNPJ (MF) sob o nº 07.533.214/0001-72, sediada na
Avenida Tancredo Neves, nº 939, Edifício Esplanada Tower – Sala 907 – Caminho das Árvores, Salvador
– BA, (“Guimarães e Sieiro”), representada pelo seu sócio-diretor, Sr. Hélio Rodrigues Guimarães,
brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 00.279.755-09 SSP/BA, inscrito no
CPF (MF) sob o nº 004.637.015/34 e no Conselho Regional de Contabilidade sob nº CRC - BA 004810/
O-7 SP, para proceder à avaliação, pelo critério contábil, das ações da Odebrecht TransPort Mobilidade
Urbana S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, localizada
na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 8º andar, Parte G, Butantã, São Paulo – SP, CEP 05501-050, inscrita
no CNPJ/MF sob o nº 19.215.440/0001-94, NIRE nº 3530045879-6 (“OTP Mobilidade”), pertencentes
a Odebrecht TransPort S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, localizada na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 8º andar, Parte A, Butantã, São Paulo – SP, CEP
05501-050, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.251.483/0001-86, NIRE nº 3530038154-8 (“OTP”), a
serem conferidas ao capital social da Companhia; 3) aprovado, após examinado e discutido o: “Laudo
de Avaliação Contábil de item do Ativo para aporte de Capital na Odebrecht TransPort Participações
S.A.”, elaborado pela Guimarães e Sieiro, que avaliou bens a serem integralizados ao capital social
da Companhia (“Laudo de Avaliação”), o qual foi rubricado pelo Secretário e arquivado na sede da
Companhia, e cuja cópia, após rubricada pelo Secretário, fica fazendo parte integrante da presente
ata, conforme Anexo I; 4) aprovado o aumento do capital social da Companhia em R$ 11.775.362,00
(onze milhões, setecentos e setenta e cinco mil, trezentos e sessenta e dois reais), passando de
R$ 546.692.031,23 (quinhentos e quarenta e seis milhões, seiscentos e noventa e dois mil, trinta e
um reais e vinte e três centavos), para R$ 558.467.393,23 (quinhentos e cinquenta e oito milhões,
quatrocentos e sessenta e sete mil, trezentos e noventa e três reais e vinte e três centavos), com a
emissão de 11.775.362 (onze milhões, setecentos e setenta e cinco mil, trezentas e sessenta e duas)
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, conforme Boletim de Subscrição que integra
a presente ata como Anexo II, totalmente subscritas e integralizadas pela acionista OTP, mediante a
conferência, em integralização de capital, de bens de propriedade da referida acionista representados
por: 8.757.703 (oito milhões, setecentos e cinquenta e sete mil, setecentas e três) ações ordinárias,
nominativas e sem valor nominal, da OTP Mobilidade, pelos seus respectivos valores contábeis,
conforme Laudo de Avaliação, e R$ 3.000.000,92 (três milhões de reais e noventa e dois centavos) em
moeda corrente nacional, a ser totalmente integralizado no prazo de até 3 (três) anos; e 5) Aprovada,
em virtude da deliberação acima tomada, a alteração doArtigo 4° do Estatuto Social da Companhia, que
passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 4° - O capital social é de R$ 558.467.393,23
(quinhentos e cinquenta e oito milhões, quatrocentos e sessenta e sete mil, trezentos e noventa e
três reais e vinte e três centavos), dividido em 558.467.393 (quinhentos e cinquenta e oito milhões,
quatrocentos e sessenta e sete mil, trezentas e noventa e três) ações ordinárias, nominativas, sem
valor nominal”. Quorum das deliberações: Todas as deliberações foram aprovadas por unanimidade,
sem reserva ou restrições pelo acionista, representando a totalidade do capital social da Companhia.
Encerramento, lavratura, aprovação e assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada
a assembleia, lavrando-se a presente ata que, após lida e aprovada, foi assinada pelo acionista
presente, pelo Presidente e pelo Secretário, tendo sido autorizado pelo acionista presente a extração
das certidões necessárias pelo Secretário da assembleia. São Paulo/SP, 12 de dezembro de 2014.
Mesa: Paulo Henyan Yue Cesena - Presidente; e Adriano Sa de Seixas Maia – Secretário. Acionista:
Odebrecht TransPort S.A., representada por Adriano Sa de Seixas Maia e Marcelo Felberg. Certifico e
dou fé que essa ata é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo/SP, 12 de dezembro de 2014.
Adriano Sa de Seixas Maia, Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro
sob o nº 108.241/15-4, em 13.03.2015. Flávia Regina Britto, Secretária-Geral em Exercício.

BEM - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 00.066.670/0001-00
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4º Andar - Vila Yara - Osasco - SP

16) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil
2014 2013

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social............................................................ 13.826 12.355
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas de 25% e 15%, respectivamente (5.530) (4.942)
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis .................................................................... (197) (20)
Efeito no cálculo dos tributos:
Outros valores ......................................................................................................................................... 162 7
Imposto de renda e contribuição social do exercício ........................................................................ (5.565) (4.955)
b) Composição da conta de resultado de imposto de renda e contribuição social

Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil
2014 2013

Impostos correntes
Imposto de renda e contribuição social devidos...................................................................................... (5.563) (4.948)
Impostos diferidos
Contribuição social no exercício, sobre adições temporárias.................................................................. (2) (7)
Imposto de renda e contribuição social do exercício ........................................................................ (5.565) (4.955)
c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

R$ mil
Saldo em Saldo em
31.12.2013 Constituição Realização 31.12.2014

Outras provisões .............................................................................. 37 35 37 35
Total dos créditos tributários (Nota 6b)........................................ 37 35 37 35
Obrigações fiscais diferidas (Nota 9a) ......................................... 3 - 3 -
Crédito tributário líquido das obrigações fiscais diferidas ........ 34 35 34 35
d) Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias

Em 31 de dezembro de 2014 - R$ mil
Diferenças temporárias

Imposto Contribuição
de renda social Total

2015............................................................................................................................... 4 2 6
2016............................................................................................................................... 7 4 11
2017............................................................................................................................... 7 4 11
2018............................................................................................................................... 4 3 7
Total (Nota 6b).............................................................................................................. 22 13 35
A projeção de realização de crédito tributário é uma estimativa e não está diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis.
O valor presente dos créditos tributários, calculados considerando a taxa média de captação, líquida dos efeitos tributários, monta a R$ 33 mil (2013 - R$ 34 mil).

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Administradores da
BEM - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
Osasco - SP
Examinamos as demonstrações contábeis da BEM - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2014 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre
e exercício findos naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações contábeis
A Administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, assim como pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planeja-
da e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas
demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da Instituição para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Instituição. Uma auditoria inclui,

também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a
avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da BEM - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. em 31 de dezembro de 2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos
de caixa para o semestre e exercício findos naquela data de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Outros assuntos

Demonstração do valor adicionado
Examinamos também a demonstração do valor adicionado (DVA), elaborada sob a responsabilidade da Administração da Instituição, para o semestre e
exercício findos em 31 de dezembro de 2014, que está sendo apresentada como informação suplementar. Essa demonstração foi submetida aos mesmos
procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em
relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

Osasco, 28 de janeiro de 2015

KPMG Auditores Independentes Rodrigo de Mattos Lia
CRC 2SP028567/O-1 F SP Contador CRC 1SP252418/O-3

A DIRETORIA
Luiz Filipe Lopes Soares – Contador – CRC 1SP208127/O-5

17) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento dos riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globalização dos ne-
gócios da Organização Bradesco. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das melhores práticas.
A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente de decisões
colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
A BEM DTVM, como parte integrante da Organização Bradesco adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de risco de crédito,
de mercado, de liquidez e operacional.
b) A BEM DTVM administra fundos de investimentos em Títulos e Valores Mobiliários, cujos patrimônios líquidos em 31 de dezembro de 2014, so-
maram R$ 142.038.081 mil (2013 - R$ 134.318.912 mil), cuja receita de taxa de administração desses fundos no exercício somou de R$ 22.350 mil
(2013 - R$ 21.292 mil), registrado em receita de prestação de serviços.
c) Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu vários
pronunciamentos contábeis, bem como suas interpretações e orientações, os quais serão aplicáveis às instituições financeiras somente quando aprovados
pelo CMN.
Os pronunciamentos contábeis já aprovados pelo CMN foram:
• Resolução nº 3.566/08 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos (CPC 01);
• Resolução nº 3.604/08 - Demonstração do Fluxo de Caixa (CPC 03);
• Resolução nº 3.750/09 - Divulgação sobre Partes Relacionadas (CPC 05);
• Resolução nº 3.823/09 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes (CPC 25);
• Resolução nº 3.973/11 - Evento Subsequente (CPC 24);
• Resolução nº 3.989/11 - Pagamento Baseado em Ações (CPC 10);
• Resolução nº 4.007/11 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro (CPC 23); e
• Resolução nº 4.144/12 - Estrutura Conceitual para Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis.
Atualmente, não é possível estimar quando o CMN irá aprovar os demais pronunciamentos contábeis do CPC e tampouco se a utilização dos mesmos será
de maneira prospectiva ou retrospectiva.
d) Em 14 de maio de 2014, foi publicada a Lei nº 12.973/14, que converteu a Medida Provisória nº 627/13. Essa Lei altera a Legislação Tributária Federal
relativa ao Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, à Contribuição para o PIS/PASEP e a
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS. Destacamos os principais assuntos que a Lei nº 12.973/14 dispõe:
• a revogação do Regime Tributário de Transição (RTT), disciplinando os ajustes decorrentes dos novos métodos e critérios contábeis introduzidos em razão

da convergência das normas contábeis brasileiras aos padrões internacionais;
• a tributação da pessoa jurídica domiciliada no Brasil, com relação ao acréscimo patrimonial decorrente de participação em lucros auferidos no exterior

por controladas e coligadas; e
• o parcelamento especial de contribuição para o PIS/PASEP e à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS.
A referida Lei foi regulamentada através das Instruções Normativas nºs 1.515, de 24 de novembro de 2014 e 1.520, de 4 de dezembro de 2014. Em nossa
avaliação, não haverá impactos relevantes futuros em nossas Demonstrações Contábeis.
e) Não houve qualquer evento subsequente que requer ajustes ou divulgações para essas demonstrações contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2014.

...continuação
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